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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0013359-94.2011.4.01.4000/PI 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR P/ ACÓRDÃO
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA MARIA ALVES DA SILVA

	RELATOR CONV.
	:
	JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA

	APELANTE
	:
	FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE

	PROCURADOR
	:
	DF00025372 - ADRIANA MAIA VENTURINI

	APELADO
	:
	JOSE NOGUEIRA TAPETY NETO

	ADVOGADO
	:
	PI00005765 - DIEGO AUGUSTO LIMA FERREIRA E OUTROS(AS)

	INTERESSADO
	:
	MUNICIPIO DE OEIRAS - PI

	PROCURADOR
	:
	PI00003839 - MARCOS ANDRE LIMA RAMOS


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DAS SANÇÕES TÍPICAS DA LEI 8.429/92. PROSSEGUIMENTO PELO RESSARCIMENTO DO DANO.

1. A jurisprudência (majoritária) tem admitido — ainda que essa talvez não seja a melhor compreensão, já que uma ação indenizatória tem causa de pedir diferenciada da ação de improbidade administrativa — que a ação de improbidade administrativa possa prosseguir pelo pedido ressarcitório, mesmo quando prescrita em relação às sanções administrativas. Trata-se de aplicação do princípio da efetividade do processo, pelo qual as suas formas devem ter o máximo de rendimento possível. Precedentes do STJ e da 4ª Turma/TRF-1.

2. Provimento da apelação.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por maioria, dar provimento à apelação.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 9 de agosto de 2016.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator para acórdão
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